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RESUMO

Este artigo analisou a exaltação da autonomia da vontade do empregado na relação empregatícia, a partir de 
uma nova regulação do direito do trabalho no Brasil, vivenciada nos últimos anos e constada pelas alterações 
promovidas pela Reforma Trabalhista, no país, em 2017, bem como pela decisão proferida, pelo Supremo 
Tribunal Federal, na ação direta de inconstitucionalidade n. 6363. Além da listagem de diversos exemplos, 
houve análise de duas situações bastante significativas: a liberdade contratual do empregado hipersuficiente 
e a possibilidade de redução salarial por ajuste individual entre empregado e empregador. A pesquisa se jus-
tificou por conta do evidente paradoxo em se exaltar a autonomia da vontade do empregado em uma relação 
jurídica assimétrica, cuja presunção é a de que o trabalhador seja hipossuficiente. A partir da dialética e da 
técnica de pesquisa documental indireta nas modalidades pesquisas documental e bibliográfica, este estudo 
concluiu, na condição de resultados encontrados, que a valorização da autonomia da vontade do empregado, 
em uma relação jurídica marcadamente assimétrica, direciona o direito do trabalho no país para um novo 
paradigma, com riscos equivalentes aos verificados quando da construção deste ramo jurídico.

Palavras-chave: hipersuficiente ; reforma trabalhista; ação direita de inconstitucionalidade n. 6363; autono-
mia da vontade.
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ABSTRACT

This article analyzed the exaltation of the autonomy of the employee’s will in the employment relationship, 
based on a new regulation of labor law in Brazil, experienced in recent years and introduced by the changes pro-
moted by the Labor Reform in the country in 2017, as well as by the decision given by the Supreme Court, in the 
direct action of unconstitutionality n. 6363. In addition to listing several examples, there was an analysis of two 
very significant situations: the contractual freedom of the hypersufficient employee and the possibility of salary 
reduction by individual adjustment between employee and employer. The research was justified because of the 
evident paradox in exalting the autonomy of the employee’s will in an asymmetric legal relationship, in which it 
is assumed that the worker is hyposufficient. Based on the dialectics and the technique of indirect documentary 
research in the documentary and bibliographical research modalities, this study concluded, in the condition of 
the results found, that the valorization of the autonomy of the employee’s will, in a markedly asymmetric legal 
relationship, directs labor law in the country to a new paradigm, with risks equivalent to those verified when 
constructing this legal branch.

Keywords: hypersufficient; labor reform; direct action of unconstitutionality n. 6363; autonomy of the will.

1. INTRODUÇÃO

A regulação do direito do trabalho no Brasil, nos últimos anos, passa por transformações, 
aparentemente, estruturais, sobretudo em razão da promulgação da Reforma Trabalhista pela 
Lei n. 13.467/2017 (BRASIL, 2017),3 responsável por inúmeras alterações na Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT (BRASIL, 2020a), e de decisões judiciais, mormente a ação direta 
de inconstitucionalidade (ADI) n. 6363 em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal (STF). 
(BRASIL, 2020 ).

Um dos pontos sensíveis dessas alterações coloca em choque, em uma relação empre-
gatícia, a autonomia da vontade e a hipossuficiência do trabalhador. Esta suposta contradi-
ção, em tese, é capaz de exigir reflexão acerca do próprio propósito de construção do direito 
do trabalho, a partir de características bastante particulares deste ramo jurídico. 

A criação legal, pela Reforma Trabalhista, do empregado hipersuficiente (CLT, art. 444, 
parágrafo único), bem como a possibilidade de ajuste individual, entre empregado e empre-
gador, com o escopo de reduzir salário, são pontos representativos desse cenário, embora 
se tratem de exemplos em um universo considerável de evidente exaltação de uma pretensa 
autonomia da vontade o empregado, para regular as condições de trabalho, nas relações 
empregatícias. 

Esta pesquisa analisa a exaltação da autonomia da vontade do trabalhador, inserido em 
uma relação empregatícia, a partir de uma nova regulação do direito do trabalho no Brasil 
construída nos últimos anos. O problema permite extrair reflexões acerca desse suposto para-
doxo em um ramo jurídico marcado por particularidades quando cotejado com direito civil.

Este estudo se justifica em razão dessa nova regulação, pautação em alterações legis-
lativas e decisões judiciais com efeitos vinculantes, cujos teores, supostamente, sinalizam 
para uma mudança estrutural do direito do trabalho, a partir da celebração de uma pretensa 

3	 A partir deste ponto, as citações desta Lei não serão referenciadas. Adotar-se-á esta regra para todos os atos normativos e 
decisões judiciais (apenas para eles), com referência apenas na primeira citação, sem prejuízo de sua listagem ao final. O 
objetivo é conferir maior fluidez ao texto.
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autonomia da vontade do empregado, o que, talvez, gere paradoxais consequências na con-
formação das relações de empregatícias no país.

O método de desenvolvimento da pesquisa é o dialético, cujo teor, genuinamente, em 
linhas gerais, era enxergado como arte do diálogo, da discussão. Na modernidade, todavia, a 
dialética incorporou a acepção de compreensão da realidade, em movimento, com contradi-
ções e antagonismos e em permanente transformação. (MARTINS; THEÓPHILO, 2009, p. 49). 

A dialética, como ação recíproca, em um processo inacabado e analisado conjuntamente 
(MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 83-84), permite analisar essa valorização da autonomia da 
vontade do empregado em uma relação jurídica assimétrica e marcada pela hipossuficiência 
do empregado (relação empregatícia). 

Esta pesquisa adota a técnica de pesquisa documental indireta nas modalidades pesqui-
sas documental e bibliográfica, ou seja, para a confecção deste estudo analisa documentos 
públicos, estatísticas, fontes normativas e bibliografia tornada pública.4 

Com este estudo se objetiva: a) listar algumas alterações recentes da regulação do 
direito do trabalho no Brasil, capazes de situarem a problemática deste estudo; b) examinar, 
a título exemplificativo, duas alterações significativas que representam esse novo cenário no 
qual há valorização da autonomia da vontade do trabalhador: a maior liberdade contratual 
conferida ao empregado hipersuficiente e a possibilidade de redução salarial por ajuste indi-
vidual, autorizada pela ADI n. 6363, em trâmite perante o STF; c) a partir desses exemplos, 
responder ao problema desta pesquisa ao analisar esse suposto paradoxo consubstanciado 
na exaltação da autonomia dos trabalhadores nas relações de emprego. Essa, inclusive, será 
a ordem das seções.

2. REFORMA TRABALHISTA, EMPREGADO 
HIPERSUFICIENTE E REDUÇÃO SALARIAL POR 
ACORDO INDIVIDUAL: A EXALTAÇÃO DA PRETENSA 
AUTONOMIA DA VONTADE DO EMPREGADO5

A Reforma Trabalhista, ocorrida em 2017, promoveu profunda alteração na regulação do 
direito do trabalho no Brasil. Parece possível extrair diversos sentidos dessas modificações. 
Um deles é a exaltação da autonomia da vontade6 do empregado.

Talvez, um dos efeitos do aumento da autonomia da vontade do empregado seja o enfra-
quecimento da presunção de hipossuficiência do trabalhador e o afastamento parcial do 
denominado dirigismo contratual.

4	 A partir de classificação exposta por Marconi e Lakatos. (2010, p. 48-57).
5	 Alguns trechos deste capítulo, com adaptações, foram extraídos de Eça e Fonseca. (2020).
6	 Este estudo, em razão de seus limites, não tratará da suposta diferença entre autonomia da vontade e autonomia privada. 

Há correntes teóricas que as diferencia. Outras as abordam como sinônimas. Um dos efeitos desta autonomia é a liberdade 
contratual e a possibilidade de o empregador criar autorregulações. É neste sentido que será utilizada nesta pesquisa.



Vitor Salino de Moura Eça﻿﻿ e Bruno Gomes Borges da Fonseca
R

EV
IS

TA
 M

ER
IT

U
M

 •
 v.

16
 •

 n
.1

 •
 p

. 2
79

-2
95

 •
 Ja

n.
 - 

A
br

. 2
02

1

282

A CLT apresenta diversos exemplos de valorização da autonomia da vontade do empre-
gado, a partir de alterações decorrentes da Reforma Trabalhista. Em um rol meramente exem-
plificativo, é possível listar os seguintes preceitos que parecem sinalizar neste sentido:

a) autorização de compensações mensal e semestral de jornada de trabalho por acordo 
individual entre empregado e empregador, CLT, art. 59, §5º e 6 º (BRASIL, 2020a). 

Quanto à previsão de banco de horas continua a exigência de negociação coletiva, CLT, 
art. 59, §2º (BRASIL, 2020a ). Nele a compensação pode ser anual. Aliás, o Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) possui Súmula (85, V), publicada antes da Reforma Trabalho, cujo teor é no 
sentido de que esse tipo de compensação (banco de horas), por ser gravosa ao empregado, 
deve ser construída por instrumento coletivo de trabalho. (BRASIL, 2017 ). 

No banco de horas, a hora compensada (geralmente destinada para folga compensa-
tória) é paga de forma simples, sem o adicional. Logo, o empregado cumpre a hora extra e 
a recebe por folgas, sem o respectivo adicional garantido constitucionalmente como direito 
fundamental dos trabalhadores,7 nos termos do art. 7º, XVI, da Constituição Federal de 1988 
(CF/1988). (BRASIL, 2019); 

b) estabelecimento de horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso por acordo individual entre empregado e empregador (CLT, art. 
59-A). Novamente há prevalência da autonomia da vontade.

O TST (Súmula n. 444), antes da Reforma Trabalhista, exigia negociação coletiva para 
adoção da jornada de doze horas, além de considerá-la como medida excepcional. (BRASIL, 
2017 ). A nova disposição da CLT, como visto, exige apenas acordo individual.

O art. 59-A da CLT, a par desse contexto, foi objeto de ADI perante o STF (BRASIL, ADI 
5994, 2020 ), ao permitir que acordo entre empregado e empregador possa estabelecer a jor-
nada de doze horas, com a lembrança de que a jornada padrão, constitucionalmente prevista, 
é de oito horas (CF/1988, art. 7º, XIII);

c) adoção, em virtude de previsão no contrato individual do trabalho, do regime de teletra-
balho (CLT, art. 75-C), ou seja, novamente, as partes da relação empregatícia possuem auto-
nomia para definir a forma de realização do trabalho: presencial ou em regime de teletrabalho.

Geralmente, o regime de teletrabalho é desejado pelo empregado, contudo não se pode 
olvidar das suas dificuldades e riscos. (FONSECA, 2017). Logo, é possível questionar se cabe-
ria à autonomia da vontade das partes defini-lo ou se haveria algum parâmetro normativo a 
ser observado com o objetivo de preservar a saúde e a segurança do empregado;

De outro lado, a adoção do regime de teletrabalho poderá materializar ganhos na quali-
dade de vida do empregado. Neste ponto, a autonomia da vontade poderá ser uma aliada de 
um trabalho mais emancipatório.

d) adoção, por acordo individual entre empregado e empregador, do contrato de trabalho 
intermitente (CLT, art. 452-A).

Pelo contrato de trabalho intermitente, em síntese, há apenas o pagamento da hora efe-
tivamente trabalhada. Este tipo contratual diminui a escala remuneratória do empregado e 
institucionaliza uma avença precária, ao modificar, excepcionalmente, o padrão de pagar pelo 

7	 O STF, expressamente, considerou os direitos sociais como espécies de direitos fundamentais: (BRASIL, ADI 5938, 2019).



Reflexões sobre a autonomia da vontade do empregado a partir da nova regulação das relações de emprego no brasil

R
EV

IS
TA

 M
ER

IT
U

M
 •

 v.
16

 •
 n

.1
 •

 p
. 2

79
-2

95
 •

 Ja
n.

 - 
A

br
. 2

02
1

283

tempo à disposição, adotado pelo art. 4º da CLT. Tende, com isto, a diminuir o valor da massa 
salarial e, a depender da situação, deixar o empregado sem a percepção de salários por lon-
gos períodos.

O art. 552-A da CLT, cujo texto introduziu o contrato de trabalho intermitente, igualmente 
foi objeto de ADI perante o STF. (BRASIL, ADI 6154, 2020 );

e) desnecessidade de negociação coletiva para o empregador promover dispensas cole-
tivas imotivadas (CLT, art. 477-A).

Este preceptivo legal também contrariou a posição do TST, cuja jurisprudência, ao menos 
antes da Reforma Trabalhista, era no sentido de que as demissões coletivas, para serem efeti-
vadas, dependiam de prévia negociação coletiva, por ser tratar de uma dispensa grupal, mas-
siva, comunitária, inerente aos poderes da negociação coletiva trabalhista, e por ocasionar 
maiores impactos socioeconômicos quando cotejada com a rescisão contratual individual. 
(BRASIL, 2012 ).

A autorização legal de demissão em massa, sem prévia negociação coletiva, também foi 
objeto de ADI perante o STF. (BRASIL, ADI 6142, 2020 );

f) possibilidade de extinção do contrato de emprego na modalidade distrato (ajuste indi-
vidual entre empregado e empregador), com diminuição do valor pago a título de verbas res-
cisórias (CLT, Art. 484-A).

Neste caso, a autonomia da vontade legitimará a diminuição do valor devido a título de 
verbas rescisórias;

g) pactuação, por acordo individual entre empregado e empregador, de cláusula com-
promissória de arbitragem nos contratos de emprego cuja remuneração seja superior a duas 
vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social 
(CLT, art. 507-A).

A listagem parece suficiente para patentear que, sobretudo depois da Reforma Traba-
lhista, houve uma exaltação da autonomia da vontade do empregado na relação empregatícia, 
com autorização para, individualmente e em conjunto com o empregador, regular as condi-
ções de trabalho. 

No fundo, o questionamento, inclusive os constantes das ADIs mencionadas, diz respeito 
aos limites da autonomia da vontade do empregado na relação empregatícia, ou, em outro 
dizer, quais seriam os limites da liberdade contratual do empregado e do empregador, bem 
como os lindes do poder de autorregulação em uma relação empregatícia.

É possível, portanto, extrair uma categoria de análise a partir dessas alterações promovi-
das pelo legislador reformista, pautada na valorização da autonomia da vontade do empregado 
de definir, em consenso com seu empregador, direitos (inclusive de natureza fundamental) 
decorrentes da relação empregatícia.

Os dois exemplos a seguir, analisados com maior verticalidade, talvez, evidenciam ainda 
mais este direcionamento da valorização da autonomia da vontade das partes inseridas em 
uma relação empregatícia. Primeiro, analisar-se-á a criação, pela Reforma Trabalhista, da 
figura denominada empregado hipersuficiente. Depois, o decidido pelo STF, na ADI n. 6363, 
sobre a manutenção da eficácia de dispositivos da Medida Provisória n. 936/2020. 
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A regulação do empregado hipersuficiente foi inserida no parágrafo único no art. 444 
da CLT:

Art. 444. [...]

Parágrafo único. A livre estipulação a que se refere o caput deste artigo apli-
ca-se às hipóteses previstas no art. 611-A desta Consolidação, com a mesma 
eficácia legal e preponderância sobre os instrumentos coletivos, no caso de 
empregado portador de diploma de nível superior e que perceba salário men-
sal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social . (BRASIL, 2020a)

O empregado hipersuficiente se caracteriza como tal a partir de dois critérios: patamar 
salarial e formação. A situação descrita no art. 444, parágrafo único, da CLT é uma tentativa de 
diferenciar um tipo de empregado a partir das suas condições particulares da noção de hipos-
suficiência presumida, cujo reconhecimento é algo inato à construção do direito do trabalho. 

No caso de perceber salário igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos bene-
fícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social e possuir diploma de nível superior, 
o empregado é tido como hipersuficiente (um contraponto à ideia de hipossuficiente). Con-
sequentemente, o art. 444, parágrafo único, da CLT, confere maior liberdade contratual para 
dispor sobres seus direitos trabalhistas. Para o dispositivo, a presença deste cenário permite 
a ilação de que cessaria a hipossuficiência. Consequentemente, haveria maior liberdade con-
tratual pautada em sua autonomia da vontade.

Reconhecida a hipersuficiência, haveria maior liberdade contratual (um maior grau na 
autonomia da vontade). Cessaria, parcialmente, o dirigismo incidente sobre o contrato. Neste 
caso, as partes (empregado e empregador) poderão livremente estipular a partir das hipóte-
ses previstas no art. 611-A da CLT, com efeitos preponderantes sobre a lei e os instrumentos 
coletivos de trabalho.

O art. 611-A da CLT, igualmente inserido pela Reforma Trabalhista, consigna rol extenso 
de possibilidades. Todas as hipóteses listadas no dispositivo são passíveis de negociação 
individual entre o empregado (desde que hipersuficiente) e o empregador, cuja eficácia, como 
alertado, será supralegal e igualmente superior às normas advindas de negociação coletiva.

A proposta de inserir a figura do empregado hipersuficiente pode ser a de superar a hipos-
suficiência pela renda e pela formação educacional. Para uma visão otimista, pode até sig-
nificar um incentivo à qualificação dos trabalhadores brasileiros. Na prática, todavia, talvez, 
sinalize para a legitimação do rebaixamento civilizatório do empregado que preencha essas 
condições e se apresente como hipersuficientente, porquanto a condição de subordinação 
permanece e continuará a inexistir um plano de simetria entre ele o seu empregador para efe-
tiva negociar condições de trabalho.

Há, para certo setor teórico, evidente incompatibilidade entre a redação do caput e do 
parágrafo único do art. 444 da CLT. (SEVERO; MAIOR 2017, p. 99). O caput limita a autonomia 
da vontade das partes ao impor um certo dirigismo contratual. A livre estipulação das par-
tes não poderá contrariar as disposições de proteção ao trabalho, às normas decorrentes de 
acordo coletivo de trabalho (ACT) ou convenção coletiva de trabalho (CCT). O parágrafo único 
aposta na autonomia de vontade do empregado para dispor, em seu contrato individual de tra-
balho, de previsões com eficácia de norma preponderante às decorrentes de ACT, ACT e às leis.
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A situação descrita no art. 444, parágrafo único, da CLT (empregado hipersuficiente), por-
tanto, sinaliza para preponderância da autonomia da vontade na formação do contrato de 
emprego em detrimento do dirigismo contratual incidente sobre as relações empregatícias, 
marcadas pela presumida hipossuficiência do empregado. 

Outra situação vivenciada na prática jurídica, bastante ilustrativa para os objetivos desta 
pesquisa, foi a verificada em julgamento prolatado pelo STF. Esta Corte proferiu decisão limi-
nar, na ADI n. 6363, com efeitos vinculantes, para conferir interpretação conforme a Constitui-
ção ao disposto no art. 11, §4º, da então Medida Provisória n. 936/2020.

Antes de analisar a decisão proferida pelo STF na ADI n. 6363, cumpre colacionar a 
redação do art. 11, §4º, da Medida Provisória n. 936/2020, atualmente convertida na Lei 
n.14.020/2020. (BRASIL, 2020c). 

Art. 11. [...] §4º. Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e 
de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados 
nos termos desta Medida Provisória, deverão ser comunicados pelos empre-
gadores ao respectivo sindicato laboral, no prazo de até dez dias corridos, 
contado da data de sua celebração. (BRASIL, 2020b).

O art. 11, §4º, da Medida Provisória n. 936/2020 (repetido no art. 12, §4º da Lei n. 
14.020/2020), sob as justificativas do estado de calamidade púbica e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente da covid-19, autorizou que acordos individuais, 
celebrados entre empregador e empregado, reduzissem salário, jornada de trabalho e concre-
tizassem suspensão contratual (hipótese na qual inexistiria contraprestação remuneratória).

O dispositivo da aludida Medida Provisória é inconstitucional. Afronta, sobretudo, o pre-
ceito do art. 7º, VI da CF/1988: “[...] São direitos dos trabalhadores [...] irredutibilidade do salá-
rio, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;” (BRASIL, 1988). 

A CF/1988 é cristalina no sentido de que, a rigor, vige o princípio da intangibilidade sala-
rial. A redução do salário deve ser encarada como medida excepcional e apenas estaria auto-
rizada mediante convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo de trabalho. 

A necessidade de negociação coletiva para reduzir salários, além da previsão cristalina 
no plano da dogmática-constitucional, é referendada no plano teórico. Neste sentido, em uma 
listagem exemplificativa, podem ser invocadas as lições de Arnaldo Süssekind (SÜSSEKIND; 
MARANHÃO; VIANNA; TEIXEIRA, 1999, p. 155), Evaristo de Moraes Filho (MORAES FILHO; 
MORAES, 2014, p. 276), Orlando Gomes e Elson Gottschalk (GOMES; GOTTSCHALK, 1998, p. 
201), Maurício Godinho Delgado (DELGADO, 2015, p. 209-210), Vólia Bomfim Cassar (CASSAR, 
2018, p. 861-862), Carlos Henrique Bezerra Leite (LEITE, 2019, p. 100 e 479), Alice Monteiro 
de Barros (BARROS, 2005, p. 706-707) e Pedro Paulo Teixeira Manus. (MANUS, 2003, p. 271).

Os estados de calamidade pública e de emergência na saúde pública, por seu turno, são 
incapazes de suspender a força normativa da Constituição. (HESSE, 1991). Mesmo nesta 
situação extraordinária, o art. 7º, VI, da CF/1988 continua em vigor. 

A partir desse cenário, restavam dois caminhos ao STF: aplicar a Constituição ou negá-la 
vigência, neste caso, sob a roupagem de uma hermenêutica de ponderação. 

O STF, por maioria dos votos, indeferiu o pleito cautelar. Segundo a decisão, o ajuste indi-
vidual representaria uma convergência de interesses e um mecanismo célere de solução do 
conflito. Registrou, por fim, a necessidade de flexibilização, excepcional e transitória, da exi-
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gência de negociação coletiva, em razão da pandemia da covid-19. Em síntese, no particular, 
manteve incólume o aludido dispositivo da Medida Provisória n. 936/2020.

A decisão do STF ao manter a vigência do dispositivo impugnado da Medida Provisória n. 
936/2020, sob outro ponto de vista, carreia como pano de fundo a exaltação da ideia de auto-
nomia da vontade do empregado inserido em uma relação empregatícia. Em tese, o empre-
gado teria condições de definir, conjuntamente com seu empregador, a redução salarial. 

Por outro lado, a decisão da Corte Suprema relativiza a noção de hipossuficiência, tão 
presente no direito do trabalho, ao admitir que um empregado autorize, sem assistência do 
sindicato profissional, a redução de seu salário.

A partir da apresentação de desses dois casos, parece existir indícios de uma inclinação 
recente em valorizar a autonomia da vontade das partes envolvidas na relação de emprego. A 
tarefa da próxima seção será a de promover uma análise mais verticalizada com o desiderato 
de responder ao problema e analisar esse suposto paradoxo do direito do trabalho no Brasil 
de valorizar a autonomia da vontade do empregado. 

3. A PARADOXAL EXALTAÇÃO DA AUTONOMIA 
NAS RELAÇOES EMPREGATÍCIAS NO BRASIL8

A verdadeira descoberta do século XVIII não foi a necessidade do trabalho, mas sim a 
liberdade de trabalho, com a destruição dos trabalhos forçados, cujas violências eram diretas, 
ou ao menos, potencial, algo dominante na Idade Média. A par disto, iniciam-se novos senti-
dos para o trabalho. (CASTEL, 2015 ).

A liberdade de trabalho contra os trabalhos em corporações (e outros tipos de trabalhos 
forçados), na condição de direito ao trabalho, era uma proposta afinada com as ideias do 
liberalismo econômico presente no século XVIII. (CARACUEL, 1979, p. 16-17). No período da 
Revolução Industrial há, concomitantemente, ascensão do liberalismo econômico, a partir, 
sobretudo, das ideias de Adam Smith (SMITH, 2013) e de David Ricardo (RICARDO, 1975).

As ideias liberais, pujantes no momento da Revolução Industrial e na conformação do 
modo de produção capitalista, foram insuficientes para tutelar o trabalho e a condição social 
do trabalho. Embora Adam Smith (SMITH, 2013 ) reconhecesse o valor-trabalho, inexistia uma 
teia protetora constituída, como, por exemplo, se verifica, em linhas gerais, na proposta do 
direito do trabalho, cujas proteções ao trabalhador e à condição social do trabalho funcionam 
como um dos propósitos da sua edificação. 

Nesse cenário, ocorreu uma espécie de superexploração9 da força de trabalho, desprote-
gida pela inexistência de um direito do trabalho. Em razão da menor resistência à disciplina 
e por aceitarem menores salários, crianças e mulheres foram preferidas aos homens. Eram 
mais dóceis e representavam força de trabalho mais barata. As máquinas-ferramentas torna-
ram supérflua a força muscular geralmente presente nos homens, o que também oportunizou 

8	 Alguns trechos desta seção foram construídos a partir de pesquisa anteriormente desenvolvida: (FONSECA, 2017).
9	 Esta categoria (superexploração da força de trabalho) é estudada, em outro contexto, por: (MARIN, 2000, p. 123 e 125-126).
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o trabalho de mulheres e crianças, com aumento da exploração. A intensidade e a produtivi-
dade alcançam patamares nunca imaginados.10 

Friedrich Engels, ao responder acerca da diferença entre os trabalhadores escravos, os 
servos e os proletários então emergentes, campeia análise necessária para se evidenciar a 
situação dos trabalhadores antes da institucionalização do direito do trabalho.

Segundo sua lição, o escravo era vendido em um único ato, enquanto o operário (na ver-
dade, sua força de trabalho), vende-se a cada hora, a cada dia. O escravo era uma coisa e pro-
priedade do seu senhor. Por isto, possuía, de certa forma, uma existência garantida, por mais 
miserável que fosse. O proletário, embora livre, não possui, sob uma perspectiva individual, 
garantia acerca da sua existência por estar à mercê da concorrência e de todas as oscilações 
do mercado. (ENGELS, 1987, p. 17-19 ).

Émile Zola, em Germinal, no ano de 1885, nome do primeiro mês da primavera no calen-
dário da Revolução Francesa, igualmente narra a situação degradante de operários de minas 
de carvão no Norte da França. (ZOLA, 2011).

A situação dos trabalhadores, na Inglaterra, também é narrada por Engels, em outro livro, 
publicado em 1845 (ENGELS, 2010 ), o que igualmente patenteia a precariedade do meio 
ambiente do trabalho desde o início do denominado trabalho livre.

O direito ao trabalho, garantido na Constituição Francesa de 1791 (art. 3º), estabelecia 
que a sociedade estava compelida a prover a subsistência dos cidadãos desafortunados tanto 
pela criação de postos de emprego quanto pela manutenção de meios de subsistência para 
os inaptos a trabalhar. (BRASIL, 1791). A Constituição da França trouxe um novo elemento 
ao direito ao trabalho: um traço social, com a obrigação constitucional de o Estado promover 
esse direito. (IBARRECHE, 1996, p. 88). Esse novo dado junta-se à concepção puramente libe-
ral de considerá-lo apenas como sinônimo de liberdade de trabalhar. (FONSECA, 2017, p. 116).

Os trabalhadores, portanto, viviam em condições, seja no trabalho, quer fora dele, deplo-
ráveis. Havia, como ainda há, uma incompatibilidade brutal entre a emancipação humana e 
o modo de produção capitalista. Consequentemente, iniciou-se um movimento de agitações 
sociais. A garantia do direito ao trabalho, nos moldes previstos na Constituição da França (na 
condição de liberdade de trabalhar e de um frágil sistema assistencialista), foi insuficiente para 
evitar a pauperização dos trabalhadores. (HUBERMAN, 2014, p. 151; FONSECA, 2019, p. 125).

Desde o surgimento do sistema fabril, sobretudo com a Revolução Industrial, por outro 
lado, a classe trabalhadora vai se formando e começa a se organizar com escopo de lutar 
por seus interesses. Inicia-se, assim, um movimento de formação de organizações de traba-
lhadores e, em contrapartida, atuação do Estado (burguês) de impedir essas associações. A 
presença de proletários nas fábricas e em torno das cidades ocasionou maior concentração 
de obreiros. A melhoria dos transportes e da comunicação facilitou o fortalecimento da uni-
dade. O capitalismo, portanto, produziu a classe trabalhadora e oportunizou o fortalecimento 
sindical. (HUBERMAN, 2014, p. 151; FONSECA, 2019, p. 125).

Houve, certamente, muitas revoltas e lutas sociais, inclusive violentas. Pode-se recordar, 
a título ilustrativo, do ludismo (iniciado, na Inglaterra, em 1811), do cartismo (entre os anos de 
1830 a 1850, também na Inglaterra), a Revolta de Lyon (na França, em 1831) e Revolução de 

10	 Algumas análises desse parágrafo foram inspiradas a partir de leitura de: (MARX, 2012, p. 451, 467-470 e 484).
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1848. Houve ainda formação de movimentos sociais refratários ao liberalismo, como os de 
socialistas (inclusive, utópicos), anarquistas e sociais-democratas.

O modo de produção capitalista apresenta uma promessa de que o trabalhador será livre. 
“[...] Diante do evidente deficit de liberdade dos trabalhadores essa concepção é sedutora. 
Com o desmantelamento do sistema feudal e o aparecimento do capitalismo, inicia-se uma 
nova forma de trabalhar: o trabalho assalariado.” (FONSECA, 2019, p. 115). 

Evaristo de Moraes alerta que os economistas, contra a evidencia dos fatos, mantinham 
a crença nas virtudes da liberdade do trabalho. Nas relações de trabalho, a suposta liberdade 
vem gerando opressão, miséria, exploração da força de trabalho e rebaixamento progressivo 
do trabalhador (MORAES, 1998, p. 9).

No Brasil, há particularidades, malgrado a existência de pontos de contato. Em respeito à 
ideia de formação social, parece inadequado importar, sem filtro, o ocorrido na Europa Ocidental.

O trabalho escravo, no Brasil, cessou em 1888. Na ocasião, o país não adotava um modo 
de produção escravocrata, mas sim uma forma produtiva pré-capitalista. O capitalismo não 
se instalava com completude nem o direito do trabalho se apresentava diante da carência do 
trabalho livre ou da liberdade de trabalho.

Como se não bastasse, houve uma eficaz tentativa de roubar a fala da classe trabalha-
dora (PARANHOS, 2007 ). O direito do trabalho, no Brasil, para muitos, se apresenta como 
uma bondade do Estado para com os trabalhadores, com o esquecimento de que antes da 
denominada Revolução de 1930 havia um incipiente direito do trabalho recheado de normas 
trabalhistas e um considerável movimento social em favor dos obreiros.

Assim, a CLT e os direitos trabalhistas, nos planos oficial e ideológico, são 
encarados como dádivas e concessões do Estado, todavia, na perspectiva 
da materialidade, são extratos de lutas de classes, concretizações das rein-
vindicações de trabalhadores e serviram também para desenvolvimento e 
manutenção do capitalismo no Brasil, sem esquecer do papel do Estado, que 
também contribui com a regulação das relações de trabalho no país, pautado, 
sobretudo, pelo interesse do crescimento do capitalismo industrial. (FON-
SECA, 2019, p. 250). 

Esse contexto brasileiro de formação do direito do trabalho carreia efeitos. Um deles, talvez, 
seja uma relativa apatia da classe trabalhadora para lutar por seus direitos. Este deficit, quiçá, 
seja transportado para o exercício de uma pretensão autonomia da vontade do empregado.

A partir do modo de produção capitalista e da promessa de liberdade de trabalho (algo 
decorrente da expansão da ideia de liberdade advinda da Revolução Francesa, com reflexos 
tardios no Brasil), as relações trabalhistas passaram a ser reguladas pelo denominado direito 
comum (direito civil). O resultado foi problemático. A exploração da força de trabalho alcan-
çou níveis de barbaridade.

Todo esse cenário, obviamente, implicou reflexos na criação do direito, por ser o direito um 
produto cultural. (FLORES, 2009). Oportunizou a construção do direito do trabalho, com leis e 
códigos trabalhistas, a constitucionalização do direito social, a partir dos marcos da Constitui-
ção do México, em 1917, e de Weimar, em 1919, e a internacionalização do direito do trabalho, 
com a normatividade irradiada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919.
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Esse novo direcionamento do direito para o reconhecimento dos direitos sociais traduz 
em novos compromissos históricos (ainda que não realizáveis) como a adoção da igualdade 
material. O direito do trabalho, certamente, foi o que mais se desenvolveu a partir desta con-
cepção. (DELGADO; DELGADO, 2017, p. 42).

Nesse cenário, consequentemente, houve a necessidade do surgimento do denominado 
direito especial (direito do trabalho) desvinculado do direito civil (direito comum), construído a 
partir de regras, princípios e metodologias próprios. Este caminho, didaticamente, é relatado 
por Héctor-Hugo Bargagelata (BARBAGELATA, 2012. p. 112-119), a partir da tese do particula-
rismo do direito do trabalho.

Em uma perspectiva processual, (aqui cabe um acréscimo no sentido de que a CLT, em 
um mesmo corpo, trata dos direitos material e processual do trabalho, o que parece sinalizar 
para uma amenização de uma parcial separação entre direito material e processo), Américo 
Plá Rodrigues esposa a particularidade do procedimento laboral a partir de três princípios: 
desigualdade compensatória, verdade real e indisponibilidade de direitos. Quando da sua 
análise enxergava dificuldade em verificar estes princípios em outros ramos processuais, 
mormente no processo civil. Outros princípios, tipicamente trabalhistas, como a celeridade, a 
gratuidade e a conciliação se deslocaram para o processo civil, o que, entrementes, não ocor-
ria com aqueles. (RODRIGUES, 1992, p. 243-244). 

O direito do trabalho, a partir de então, vem se apresentando como um ramo autônomo 
relativamente a outros ramos jurídicos, inclusive do direito civil. No plano teórico, a rigor, sua 
autonomia é defendida por constatarem, em seu bojo, regras, princípios e metodologia pró-
prios. (CESARINO JR., 1963, p. 112-115; NASCIMENTO, 1995, p. 122-124; PINTO, 2007, p. 64-67). 

Esta ilação, contudo, se abstém de impedir um diálogo com outros ramos jurídicos. O 
direito do trabalho, de antemão, se assume insuficiente e incompleto para equacionar todas 
as problemáticas advindas das relações trabalhistas. Por corolário, no Brasil (CLT, art. 8º e 
§1º) e também em outros países é algo bastante comum previsões normativas com admis-
são de importação de preceitos do direito comum, ou seja, qualquer outro ramo do direito 
que não seja o especial do trabalho (é a denominada técnica da subsidiariedade). A par disto, 
Messias Donato, com propriedade, sustenta que o direito do trabalho é, por essência, multidis-
ciplinar. (DONATO, 2008, p. 86).

Ademais, parece inadequado considerar que a aproximação do direito do trabalho como 
direito civil sempre trará prejuízos aos trabalhadores. Há dispositivos civilistas com potencial 
bastante afinado com os propósitos do direito do trabalho, como os pregam os fins sociais do 
contrato e o respeito, inclusive contratual, aos direitos da personalidade.

A proposta da Reforma Trabalhista em repetir o passado e promover um certo caminho 
de retorno do direito do trabalho ao direito civil com exaltação da autonomia da vontade do 
empregado na relação empregatícia é, portanto, bastante paradoxal. O desprendimento do 
direito do trabalho do direito civil, com as ressalvas acima postas, significou a ineficiência das 
premissas teóricas deste ramo jurídico para enfrentar as singularidades do liame de emprego.

A Reforma Trabalhista atraiu a lógica do direito civil para o direito do trabalho, ao ponto 
de se concluir que não se trata de uma lei tipicamente trabalhista (SEVERO; MAIOR 2017 ), o 
que gera uma séria de problemáticas neste ramo jurídico. 
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A advertência de Márcio Tulio Viana é oportuna: “[...] o contrato [no direito do trabalho] 
passa se valorizar tanto que basta a sua forma para fazer presumir - de forma praticamente 
absoluta [...] abrindo espaços inéditos para a fuga do Direito.” (VIANA, 2018, p. 416). 

Deve-se recordar que o contrato empregatício é um típico contrato de adesão (DELGADO; 
DELGADO, 2017, p. 158), com margem praticamente inexistente para discussões por parte 
do empregado. Portanto, depois da Reforma Trabalhista e da ADI n. 6363, o ajuste individual 
entre empregado e empregador passam a possuir uma conotação diferente, a par de uma 
maior liberdade contratual.

No modo de produção capitalista, o trabalho se porta como uma mercadoria e, como tal, 
é vendido no mercado (trocado por dinheiro). É uma maneira de sobrevivência material do tra-
balhador e deveria se consubstanciar em um meio de emancipação. O direito do trabalho, ao 
apresentar princípios e regras especiais, relativamente ao direito civil, além de legitimar essa 
prática, quase contraditoriamente, busca aliviar a exploração da força de trabalho. A aproxi-
mação dos dois ramos a partir da ideia de autonomia da vontade do empregado para definir, 
ao lado do empregador, o regramento do contrato de emprego, retira do direito do trabalho seu 
caráter de escudo parcialmente protetor.

O capitalismo, porém, não se resume à esfera da produção. Há uma violenta indústria cul-
tural cujo objetivo é impor o consumo das mercadorias produzidas. Mesmo nas horas de des-
canso, o trabalhador é obrigado a consumi-la e sua pausa ao trabalho mais parece um novo 
trabalho. (ADORNO; HORKHEIMER, 2006, p. 105). Em sentido aparentemente similar, passa-se 
a noção de que a liberdade contratual carreará ganhos aos direitos dos empregados, como se 
existisse uma relação de plena equivalência entre eles e seus empregadores.

Novamente a clássica lição de Evaristo de Morais é precisa: “Tratando dessa suposta 
liberdade que preside ao contrato de trabalho, observa que ela é pouca coisa, na prática [...]”. 
(MORAES, 1998, p. 11). Em uma relação empregatícia há uma evidente assimetria entre 
empregado e empregador. O elemento subordinação,11 inclusive a estrutural (DELGADO, 2006. 
p. 667), a objetiva (VILHENA, 2005 ) e a algorítmica (MIZIARA, 2019, p. 175), ou a dependên-
cia econômica (OLIVEIRA, 2014), como um dos elementos necessários à caracterização do 
vínculo empregatício (CLT, art. 3º), além da dissociação entre meios de produção e força de 
trabalho, são direções seguras para aquela conclusão.

A definição de subordinação foi se adequando no tempo. Não recai sobre a pessoa do 
empregado, mas sobre as condições de trabalho. Ainda assim, continua como um elemento 
de assimetria entre as partes. Caso se entenda pela noção de dependência (aliás, esta é a 
palavra prevista no art. 2º da CLT), a subordinação passa a ser compreendida apenas como 
uma das consequências do assalariamento, todavia insuficiente para compreensão da tota-
lidade do fenômeno. Por efeito, a dependência econômica, como categoria mais adequada, 
caracterizaria o empregado como o sujeito despossuído, coagido e expropriado da relação de 
emprego. (OLIVEIRA, 2014. p. 256-258).

A subordinação se abstém de ser superada pelo aumento do salário e/ou pela formação 
do empregado em um curso superior. O seu elemento fundante permanece na relação de 
emprego: a assimetria do liame fundada na separação entre meios de produção e força de 

11	 Sobre o tema subordinação no contrato de trabalho: (PORTO, 2015).
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trabalho. Consequentemente, o espaço para a autonomia da vontade, em uma relação jurídica 
deste tipo, acaba sendo encurtado, sobretudo quando se observa, como no Brasil, um exército 
de trabalhadores desempregados, um desemprego estrutural e associações sindicais bas-
tante enfraquecidas.

Independentemente da posição adotada (subordinação ou dependência), nota-se a impro-
priedade em se imaginar que um empregado terá condições igualitárias em negociar, individual-
mente, condições de trabalho com seu empregador. A recusa em aceitar as condições impostas, 
possivelmente, impedirão a admissão ou importarão na rescisão do contrato de trabalho.

O tomador do trabalho, ademais, “[...] es el titular de un fator escasso (el capital) [...]”, isto 
é, dos meios de produção. Assim, possui predominância na forma pela qual o contrato empre-
gatício deve ser estruturado. Cabe enfatizar outrossim que a força de trabalho, mercadoria 
do qual o trabalhador é portador, é inseparável do trabalhador. Consequentemente, a avença 
implicará envolvimento do corpo do obreiro. Portanto, é inepta, sob o ponto de vista pragmá-
tico, eventual autonomia de vontade do empregado para estabelecer, com o seu empregador, 
as condições laborais (GOLDIN, 2017, p. 14). 

O direito do trabalho seria, concomitantemente, materializado por um contrato-liberdade 
e um contrato-submissão. Há, a rigor, um espaço em torno do reconhecimento do caráter 
voluntário do vínculo. Entretanto, em franca contradição, com a concretização contratual a 
inicial liberdade é agregada pela submissão (sometimiento). (GOLDIN, 2017, p. 14).

A atual fase de regulação do direito do trabalho no Brasil, portanto, caminha para um 
novo paradigma. (KUHN, 2007, p. 220). No Direito, os paradigmas constituem a teoria e a prá-
tica jurídica. (OLIVEIRA, 2016, p. 96). Este novo arquétipo estaria ancorado em uma regulação, 
cujo teor enxerga autonomia da vontade do empregado, em ajustar individualmente com o 
seu empregar, as condições de trabalho, inclusive com efeitos na principal obrigação incum-
bida ao empregador: redução salarial.

Para ser mais exato, essa nova forma de regulação do direito do trabalho no Brasil, esta-
ria oxigenada por um paradigma neoliberal. O neoliberalismo é uma teoria político-econômica 
cujo bem-estar humano é potencializado quando as liberdades e capacidades empreende-
doras individuais são manejadas no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por 
sólidos direitos à propriedade privada e a livres mercados e comércio. Ao Estado cabe criar e 
conservar uma estrutura institucional propícia a estas práticas. Por efeito, cumpre assegurar 
a integridade da moeda, prever uma estrutura para defesa da propriedade, com militares, polí-
cia e o direito, e incentivar o livre mercado. (HARVEY, 2014. p. 12). Com exceção das funções 
essenciais para a reprodução do capital, deve se portar como um Estado mínimo, cujo epílogo, 
de maneira geral, é o comprometimento de políticas públicas, o bem-estar social e a dignidade 
humana. O direito trabalho, portanto, na maneira pela qual foi constituído, contraria os princí-
pios do neoliberalismo.

Pierre Dardot e Christian Laval, por seu turno, apontam o neoliberalismo como a nova 
razão do mundo. O neoliberalismo, concluem os autores, atinge a individualidade das pessoas 
e as obrigam a agir de uma certa forma, como uma espécie de empresa individual. (DARDOT; 
LAVAL, 2016. p. 377-378).
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O impacto da Reforma Trabalhista e da decisão, com efeitos vinculados, da Suprema 
Corte na ADI n. 6363, cujas sínteses parciais podem ser sinalizadas para exaltação da auto-
nomia da vontade do empregado na relação empregatícia, parecem capazes de direcionar o 
direito do trabalho, no país, para um novo paradigma (neoliberal); quase um retorno às origens, 
com mais sofisticação, todavia e talvez, com riscos equivalentes (ou maiores) aos verificados 
na origem de construção deste ramo jurídico.

4. CONCLUSÃO

Este artigo analisou a exaltação da autonomia pela nova regulação do direito do trabalho 
no Brasil, sobretudo com a promulgação da Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017), respon-
sável por alterações na CLT, e decisões judiciais, sobretudo a proferida, em sede de aprecia-
ção de cautelar, na ADI n. 6363, em trâmites no STF, cujos efeitos são vinculantes.

A primeira seção listou alterações recentes da regulação do direito do trabalho no Brasil, 
promovidas pela Reforma Trabalhista, capazes de evidenciarem a valorização da autonomia 
da vontade do empregado no contrato de emprego, bem como analisou, a título exemplifica-
tivo, duas situações representativas: a maior liberdade contratual do empregado hipersufi-
ciente e a possibilidade de redução salarial por ajuste individual, autorizada pela ADI n. 6363, 
em trâmite perante o STF.

A segunda seção analisou o problema deste artigo, a partir de contradições, paradoxos 
e incoerências geradas pela exaltação da autonomia da vontade do empregado nas relações 
empregatícias.

A pesquisa concluiu que a valorização da autonomia da vontade do empregado, em uma 
relação jurídica, marcadamente assimétrica e na qual vigora a ideia de dependência econô-
mica e/ou subordinação, direciona o direito do trabalho, no Brasil, para um novo paradigma 
(neoliberal), talvez, com riscos equivalentes (ou maiores) aos verificados quando da edifica-
ção deste ramo jurídico.
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